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UM ESTUDO SOBRE OS TRIBUNAIS DE CONTAS ESTADUAIS DA 

REGIÃO NORDESTE SOB A ÓTICA DO BENEFIT REALIZATION 

MANAGEMENT (BRM) 

 

Resumo: O objetivo geral deste estudo é investigar, sob a perspectiva da gestão de benefícios 

em projetos, a existência de ações utilizadas no controle externo que é realizado pelos 

Tribunais de Contas Estaduais da Região Nordeste. A amostra inicial foi composta por 9 

Cortes. Contudo, devido à não disponibilização das informações necessárias, um Tribunal foi 

desconsiderado. Consequentemente, 8 órgãos compuseram a amostra final. Tal grupo 

totalizou uma dotação orçamentária de, aproximadamente, 1,7 bilhão de reais, originários de 

repasses orçamentários da Lei de Diretrizes Orçamentárias de cada Unidade Federativa. Os 

resultados da investigação (consultas aos endereços eletrônicos e planos estratégicos de cada 

corte) comprovaram os achados de Lino e Aquino (2017): apesar de possuírem o mesmo 

objetivo final, os Tribunais de Contas Estaduais diferem na estrutura organizacional e nas 

estratégias de atuação. Quatro tribunais não registraram a existência de portfólio de projetos 

(Maranhão, Pernambuco, Paraíba e Sergipe). Já o estado do Piauí, cujo tribunal de contas está 

entre os mais econômicos em termos de orçamento total e de número de colaboradores, além 

de ser o 5º no peso sobre o orçamento, foi o que mais apresentou portfólios de projetos (13) 

dentre os tribunais analisados, o que o posiciona como a Corte mais produtiva nesse aspecto. 

Palavras-chave: Gestão de benefícios em projetos. Tribunais de Contas Estaduais. Portfólios 

de projetos. 

 

A STUDY ON STATE COURTS OF ACCOUNTS IN THE NORTHEAST REGION 

FROM THE PERSPECTIVE OF BENEFIT REALIZATION MANAGEMENT (BRM) 

 

Abstract: The general objective of this study is to investigate, from the perspective of benefit 

management in projects, the existence of actions used in the external control that is carried out 

by the State Courts of Accounts of the Northeast Region. The initial sample consisted of 9 

Cuts. However, due to the non-availability of the necessary information, one court was 

dismissed. Consequently, 8 organs made up the final sample. This group totaled a budget 

allocation of approximately 1.7 billion reais, originating from budget transfers under the 

Budget Guidelines Law of each Federative Unit. The results of the investigation 

(consultations to the electronic addresses and strategic plans of each court) confirmed the 

findings of Lino and Aquino (2017): despite having the same final objective, the State Audit 

Courts differ in terms of organizational structure and action strategies. Four courts did not 

record the existence of a project portfolio (Maranhão, Pernambuco, Paraíba and Sergipe). The 

state of Piauí, whose court of auditors is among the most economical in terms of total budget 

and number of employees, in addition to being 5th in terms of weight over the budget, was the 

one with the most project portfolios (13) among the analyzed, which positions it as the most 

productive Court in this regard. 

 

Keywords: Project benefits management. State Courts of Accounts. Project portfolios. 
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1. INTRODUÇÃO 

Para contextualizar a importância do tema desta pesquisa, é necessário, antes, destacar 

que, a partir da década de 1930, o debate sobre a estrutura e a gestão das empresas ocorreu de 

uma forma mais intensa, de tal forma que os ensaios foram ampliados para além do mundo 

corporativo e atingiram a nomenclatura das Organizações (contemplando também o Setor 

Público).  

É substancial destacar, nesse aspecto, as pesquisas de Freeman (1984), percursor da 

Teoria dos Stakeholders, a qual consistia na ideia de que as empresas só atingiriam valor 

quando seus gestores tivessem a capacidade de fazer com que os seus objetivos fossem 

alcançados, assim como os das partes com as quais elas se relacionavam. 

Bresser-Pereira (2007) afirma que a administração pública brasileira é inspirada pelos 

modelos teóricos da Nova Gestão Pública (NGP) — que exige eficiência do estado 

juntamente com a prestação de serviços públicos de maior qualidade — e é baseada no 

controle social e na garantia de direitos individuais. Nesse cenário, as organizações públicas 

estão sujeitas à influência das partes interessadas no estabelecimento de suas atividades 

institucionais, uma vez que essas partes afetam e são afetadas pela realização dos objetivos 

das Organizações (Freeman & Reed, 1983). 

A crise da Covid-19 evidenciou o papel central da gestão e da burocracia profissional 

do estado, que precisam resgatar mecanismos de autonomia decisória, beneficiar-se de um 

ambiente de cooperação e coordenação federativa e passar por uma reforma que elimine 

distorções e que favoreça sua legitimidade e poder de ação (Peci & Teixeira, 2021). 

Originário das décadas de 1980 e de 1990, o Benefits Realization Management (BRM), 

traduzido como Gerenciamento de Realização de Benefícios, foi desenvolvido a partir das 

necessidades de entender o retorno sobre o investimento dos gastos de tecnologia da 

informação (TI) e de superar as limitações das técnicas tradicionais de avaliação de 

investimento (Bradley, 2006). Tais preocupações surgiram com a constatação de que grandes 

investimentos na mudança de negócios moldados e habilitados pela tecnologia da informação 

e comunicação (TIC) não estavam alcançando os benefícios esperados (Bradley, 2006; 

Marchand, 2004; Thorp, 1998; Ward & Daniel, 2006). Consequentemente, administrar com 

eficiência os recursos de TI tornou-se um desafio a ser superado (Bermejo, Tonelli, 

Zambalde, Santos, & Zuppo, 2014), com o propósito de agregar valor ao negócio, de atingir 

os objetivos estratégicos e de obter benefícios para a organização (Faria, Schmitz, Alencar, & 

Silva, 2015). Assim, busca-se assegurar que a TI gere benefícios dentro dos prazos propostos 

e dos custos e investimentos estabelecidos (Teodoro, Przeybilovicz, & Cunha, 2014). 

O BRM é um aspecto do gerenciamento de projetos que tem recebido uma atenção 

cada vez maior nos últimos anos, tendo em vista sua relevância enquanto aspecto central para 

o gerenciamento de projetos, de programas e de portfólios. Também é considerado um 

elemento de integração que une todas as outras técnicas de gestão (Bradley, 2006). Assim 

como o gerenciamento de portfólio, o BRM envolve fechar a lacuna entre o gerenciamento 

estratégico e o gerenciamento de projetos e, talvez de forma mais contenciosa, incorporar 

outros processos da organização para a estratégia e a mudança do ambiente constituído para o 

gerenciamento de projetos (Breese, 2012). A gestão de benefícios surge, então, como 

alternativa às práticas tradicionais de gestão e propõe um processo contínuo de visualização, 

implementação, monitoramento dos resultados intermediários dos benefícios e ajuste do 

processo, a fim de que os benefícios esperados sejam alcançados (Thorp, 1998). 

A obrigação das organizações públicas de ter mais eficiência, eficácia e efetividade é 

inerente ao desenvolvimento, o qual acaba sendo prejudicado devido aos limites que surgem 
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quando os gestores públicos não estão comprometidos com esses conceitos, resultando em 

efeitos negativos na vida dos cidadãos (Sano & Montenegro Filho, 2013). Apesar do impacto 

no cotidiano dos cidadãos — evidenciado, por exemplo, por falta de aula nas escolas, filas nos 

hospitais, obras públicas inacabadas e inúmeras outras mazelas sociais —, essa baixa 

efetividade da gestão pública municipal não podia, antes, ser mensurada de forma sistemática, 

clara e transparente por meio de um índice oficial. Como exemplo de atuação dos Tribunais 

visando a geração de benefícios ao contribuinte, pode-se citar a criação do Índice de 

Efetividade da Gestão Municipal (IEGM), elaborado pelo Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo (TCE-SP) e disseminado para as demais Cortes de Contas do Brasil a partir de 

2016 (Silva Neto, Reis, & Ribeiro, 2020). 

Assim, esta investigação se faz necessária pela carência de publicações cujo tema 

sejam os projetos direcionados ao auxílio do controle externo sob a ótica da gestão de 

benefícios. Além disso, são poucos os estudos que têm como objeto de pesquisa esses órgãos, 

visto que Fernandes, Fernandes e Teixeira (2018) analisaram a estrutura e o funcionamento 

dos TCE e identificaram mecanismos de interação social em cada órgão pesquisado, buscando 

compreender como as duas questões podem influenciar no fluxo de análise das contas. Já Lino 

e Aquino (2020) examinaram a manutenção das más práticas (organizational wrongdoing), 

sustentadas e apoiadas pela atuação de conselheiros, assessores, diretores de auditoria e 

apoiadores do escalão técnico, os quais detêm maior influência e poder em uma organização 

tipicamente permeada por lógicas institucionais incompatíveis e conflitantes. Já Luz, Guarido 

Filho e Sousa (2021) descreveram, por meio de legitimacy accounts (assertivas de 

legitimidade) de atores legais e não legais, os frames (enquadramentos) associados ao 

processo de mobilização em torno do debate sobre a reforma dos Tribunais de Contas (TC) 

brasileiros no período de 2000 a 2017.  

Desse modo, é importante destacar que, nesta pesquisa, foi utilizado, como referencial 

do cliente/financiador dos projetos voltados ao Controle Externo (que geram benefícios ou 

não ao contribuinte), a relação entre a sociedade e os TCE. Estes possuem, como maior fonte 

de recursos, o repasse da Lei Orçamentária Anual (LOA) dos Estados, ressaltando que nem 

tudo o que é produzido pelos Tribunais caracteriza um benefício, tal como ilustra a pesquisa 

de Lino e Aquino (2020). Isso acontece porque um Tribunal pertence ao poder Legislativo, 

mas é desvinculado do poder Executivo, e suas decisões são passíveis de revisão pelo poder 

Judiciário. Não obstante, um TC satisfaz os três conceitos amplamente debatidos na academia, 

visto que i) se relaciona a outras partes da sociedade; ii) adequa-se às novas formas de se fazer 

Gestão Pública; e iii) demonstra possuir um aprendizado organizacional, na medida em que 

mudou sua forma de agir em virtude da amplitude de atribuições impostas pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF) (Lei Complementar n. 101, 2000). Com o auxílio de um 

referencial teórico sobre gestão de benefícios em projetos e sobre o papel dos TCE na 

sociedade, a presente proposta de trabalho busca responder à seguinte questão: qual a 

efetividade, sob a perspectiva da gestão de benefícios em projetos, das ações realizadas pelos 

TCE da Região Nordeste que são direcionadas ao controle externo?    

Sendo assim, sob esse ponto de vista, o objetivo geral desta pesquisa é investigar a 

existência de ações utilizadas no auxílio do controle externo realizado pelos TCE da Região 

Nordeste. O estudo preenche uma lacuna na investigação sobre os Tribunais, uma vez que, 

segundo os autores citados anteriormente, nenhum estudo analisou tal panorama. Para o 

alcance do objetivo proposto, foram estabelecidos os seguintes objetivos específicos: i) 

pesquisar, na base de dados dos Tribunais, informações sobre a existência de ações 

direcionadas ao controle externo; e ii) investigar a execução dessas ações. 
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Para tanto, o artigo foi estruturado da seguinte forma: i) introdução; ii) fundamentação 

teórica; iii) aspectos metodológicos; iv) análise dos resultados; e v) conclusão. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Nesta seção, serão discutidos os conceitos que serviram de parâmetro no 

desenvolvimento do estudo. Pesquisas da área foram citadas com os seus respectivos autores, 

o que foi de fundamental importância para o arcabouço teórico da investigação.  

 

2.1 Benefit Realization Management (BRM) 

2.1.1 Contexto 

Um dos grandes desafios em gestão de projetos é o de que eles sejam efetivos e 

entreguem os resultados esperados pelas organizações. Uma pequena quantidade de projetos 

atinge os objetivos organizacionais ou é concluída dentro do orçamento estimado. Assim, faz-

se necessário compreender o porquê de as organizações não apreciarem as iniciativas 

estratégicas como projetos e programas. Esta desconexão pode se dar pelo fato de que poucas 

organizações monitoram e avaliam os benefícios que os projetos e programas oferecem para 

os negócios (Project Management Institute, 2016).  

De modo geral, as organizações precisam garantir que seus projetos tenham êxito, a 

fim de que tenham sucesso na execução de sua estratégia e na concretização de sua visão. 

Pesquisas realizadas nos últimos vinte anos sugerem que entre 60% e 80% de todas as 

organizações falham na execução de suas estratégias (Norton & Kaplan, 2008). Uma das 

soluções para facilitar a ligação entre projetos e estratégias bem-sucedidas é o de benefícios 

em projetos, compreendidos como uma vantagem mensurável para um grupo de partes 

interessadas, incorridas pela mudança do estado atual por meio de mecanismos de 

gerenciamento de projeto (Ward & Daniel, 2006).  

O gerenciamento das realizações de benefícios em projetos é um aspecto do 

gerenciamento de projetos que tem recebido atenção cada vez maior nos últimos anos. A 

literatura, a cada dia, se expande, e percebe-se que os autores são das mais diversas origens 

profissionais, como acadêmicos, consultores entre outros. Como exemplo disso, temos 

Ashurst e Hodges (2010), Bradley (2006), Jenner (2009), Lin, Pervan e McDermont (2005), 

Payne (2007), Remenyi, Sherwood-Smith e White (1997) e Thorp (1998). No entanto, o que, 

de fato, é o BRM? Alguns autores usam termos um pouco diferentes para explicar tal 

mecanismo. É frequente encontrar menções à expressão “gerenciamento de benefícios” para 

explicar o BRM.  

Bradley (2006) define BRM como o processo de organização e gestão para que os 

benefícios potenciais, decorrentes do investimento na mudança, sejam alcançados de forma 

efetiva. Assim, o gerenciamento de benefícios do projeto busca sustentar os aspectos do 

sucesso estratégico. Quando os benefícios são entregues, as organizações alcançam os 

resultados desejados, e as partes interessadas percebem o retorno do investimento (Project 

Management Institute, 2016). 

Em uma perspectiva mais processual, o BRM do projeto ainda pode ser conceituado 

como “o início, o planejamento, a organização, a execução, o controle, a transição e o apoio à 

mudança na organização e suas consequências conforme incorridas pelos mecanismos de 
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gerenciamento de projetos para realizar os benefícios predefinidos do projeto” (Badewi, 2016, 

p. 4). 

 

2.1.2 Pressupostos do BRM 

Um gerenciamento de benefícios eficaz requer uma abordagem formal que começa 

muito antes do próprio projeto. A atividade inicial, a identificação de benefícios, analisa qual 

a finalidade do projeto para o negócio — este é o “porquê” de se investir em um projeto 

(Project Management Institute, 2016). Desse modo, é possível afirmar que a gestão de 

realização de benefícios incorpora ao projeto as atividades de gerenciamento de benefícios, o 

qual pode ser compreendido em três etapas. A primeira, e já descrita anteriormente, é a etapa 

de identificação dos benefícios. A segunda é a de execução do plano de gerenciamento de 

benefícios, que é a criação das saídas (entregas planejadas) que levem aos resultados 

pretendidos e à realização dos benefícios. Por fim, a terceira etapa é a de sustentação da 

realização do benefício, na qual o proprietário do benefício e o beneficiário realizam o plano, 

visando a garantir que tudo o que foi produzido pelos projetos continuem criando valor 

(Sotille, 2019). 

O Guia PMBOK (2017), em sua 6ª edição, trouxe um documento, o plano de 

gerenciamento de benefícios, que descreve como e quando os benefícios do projeto serão 

entregues e mostra os mecanismos que devem ser implementados para medir esses benefícios. 

O plano em questão expõe um rol explicativo, descrevendo os principais elementos-chave dos 

benefícios, tais como quais os benefícios-alvo, o alinhamento estratégico, o cronograma para 

a realização dos benefícios, quem são seus proprietários, quais as medidas a serem usadas 

para exibir os benefícios realizados (indicadores), as premissas e os riscos para a realização de 

benefícios.  

Os projetos e programas oferecem os benefícios e promovem a estratégia. Diante 

disso, optar pelo gerenciamento de benefícios pode ajudar as organizações a potencializar os 

investimentos e a criar valor para a organização (Project Management Institute, 2016). 

Segundo Chris Lawler — PFMP, gerente, escritório de portfólios de projeto, Mater Health 

Services —, “[é] fundamental usar os benefícios para decidir em quais ideias de projeto 

investir” (Project Management Institute, 2016, p. 6). Benefícios devem fazer parte do resumo 

do conceito e do business case. Nesse sentido, ainda que um projeto temporário forneça 

resultados, a organização precisa se responsabilizar por eles, prestar contas, avaliar e, depois, 

usar as avaliações para fazer ajustes ou até abortar um projeto que não vai criar o valor 

esperado (Project Management Institute, 2016). 

Para esta pesquisa, foi considerada a abordagem BRM (processos), voltada para a 

existência de ações registradas no planejamento estratégico dos TCE da Região Nordeste e 

com o objetivo de auxiliar no controle externo. Considerando a seguinte relação, tais órgãos 

existem para atender a satisfação do patrocinador. Nos casos em que os Tribunais utilizam 

recursos dos contribuintes, os benefícios gerados por essas instituições precisam contemplar 

esses fomentadores. 

 

2.2 Tribunais de Contas 

2.2.1 Surgimento 

O conjunto de órgãos que representassem os chamados “Tribunais de Contas” surgiu 

no período colonial, em 1680, com as Juntas das Fazendas das Capitanias e do Rio de Janeiro, 
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tendo a função de acompanhar a execução das receitas e as despesas públicas. Em meados de 

1826, ano marcado pelo reconhecimento de D. Pedro I como rei de Portugal, surgiu a ideia 

para a criação de tais organizações. Entretanto, para que o projeto saísse do papel, foram 

necessários 65 anos de constantes discussões e estudos acerca de sua implementação. 

Posteriormente, o certame divergiu em dois juízos. Havia os que defendiam um órgão 

independente que analisasse as contas públicas, incorporando os ideais de governança, e havia 

aqueles que acreditavam que as contas podiam ser examinadas pelas mesmos agentes que 

administravam o dinheiro público, aproximando-se do patrimonialismo (Simões, 2017). 

Logo após a queda do Império, em 1890, foi criado o Tribunal de Contas da União 

(TCU), por meio do Decreto 966-A. A este órgão autônomo foi conferida a competência para 

exercer o controle externo, de modo a fiscalizar a legalidade e a execução das finanças 

públicas dos órgãos federais, antes de serem prestadas contas para o Congresso Nacional 

(Ferreira, 2013). O primeiro registro oficial sobre os Tribunais data de 1891, mais 

especificamente com a promulgação da segunda constituição brasileira. Somente na carta 

magna de 1988 (Brasil, 1988), porém, são mencionados diretamente os TCE e Municipais, 

definindo-se suas competências sobre o controle externo das esferas de governos subnacionais 

(estados e municípios). No entanto, essa mesma constituição proibiu a criação de novos 

órgãos de controle externo, além daqueles já surgidos (Fernandes et al., 2018). Atualmente, o 

Brasil possui 34 TC, sendo 26 destinados aos estados, 1 ao Distrito Federal, 4 aos municípios, 

2 municipais e 1 TCU, conforme detalhado na Figura 1 abaixo: 

Figura 1 – Distribuição dos TC no Brasil 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

Fonte: Lino e Aquino (2020) 

Apenas dois municípios possuem Tribunais próprios, os chamados Municipais, que 

são Rio de Janeiro e São Paulo, em virtude de terem sido criados antes da Constituição de 

1988. Para compensar tal ausência, alguns estados (Bahia, Ceará, Goiás e Pará) criaram os 

Tribunais de Contas dos Municípios (TCM). Os membros de um TC são chamados de 

ministros (no TCU) e conselheiros (no TCE ou no TCM). No Brasil, o modelo de Tribunal 

adotado é o napoleônico, pois a organização da auditoria é autônoma e distante de 

Legislativo, sendo constituídos por auditores, conselheiros titulares e conselheiros substitutos. 

Faz parte das atribuições de ações a serem executadas pelos conselheiros a decisão sobre 

regras e normas de conduta internas dos TC, conferindo-lhes acesso às estratégias de poder 

que afetam, de modo sistêmico, as práticas internas (Lawrence, 2008).  

 

2.2.2 Função dos TCE  

Os TC são, por excelência, órgãos direcionados ao exercício do controle subnacional e 

nacional do Estado brasileiro, sendo constitucionalmente estruturados sob a forma de órgãos 
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de auxílio não vinculados a nenhum dos poderes e, consequentemente, sem submissão ao 

Poder Legislativo. Têm o intuito de fiscalizar a execução orçamentária e o patrimônio 

público. Do ponto de vista legal, possuem extensa tradição no sistema jurídico brasileiro, 

tendo sofrido poucas alterações, inclusive após a promulgação da Constituição de 1988 

(Fernandes et al., 2018). Assim, os TC são organizações de auditoria governamental 

responsáveis pela fiscalização financeira e pela entrega de serviços governamentais, os quais 

têm como principal função a emissão de um parecer prévio sobre as contas do Poder 

Executivo (Hidalgo, Canello, & Lima-de-Oliveira, 2016). 

Na esfera dos estados e municípios — com o advento da Constituição Federal de 

1988, que moldou o funcionamento do órgão —, os TCE atuam, hoje, com sete conselheiros, 

sendo quatro escolhidos pela Assembleia Legislativa e três pelo Governador do Estado 

(súmula 653 do STF). Dessa forma, os TCE surgiram da necessidade de estabelecer o dever 

constitucional de controlar as contas dos estados, elaborando e analisando os pareceres 

contábeis, financeiros e orçamentários da administração pública direta e indireta, investigando 

e localizando irregularidades, em determinados casos, mediante as auditorias e inspeções 

(Melo, 2012). 

No art. 75, de parágrafo único, a Constituição Federal de 1988 reconhece os TCE: 

Art. 75. As normas estabelecidas nesta Seção aplicam-se, no que couber, à organização, composição e 

fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e 

Conselhos de Contas dos Municípios. Parágrafo único. As Constituições estaduais disporão sobre os 

Tribunais de Contas respectivos, que serão integrados por sete conselheiros. (Brasil, 1988) 

Em suma, o controle da gestão pública passou a operar não apenas no sentido da 

legitimidade, mas também com base nos princípios da economicidade, o que tornou possível 

um controle por resultados eficazes (Santana, 2014). Nessa perspectiva, cabe aos TCE 

acompanhar a gestão, fiscalizar e analisar os processos de prestações de contas, os atos de 

admissão de pessoal e as licitações e contratos da administração pública direta e indireta — o 

que engloba a administração estadual com suas secretarias, autarquias, fundações, sociedades 

de economia mistas e empresas públicas (Rodrigues & Alcântara, 2013). A atuação do TCE 

visa a dar cumprimento ao disposto na LRF, viabilizando a fiscalização efetiva e o controle 

externo. Nesse sentido, o TCE atua com ênfase no atendimento das normas, intencionando 

apresentar resultados eficazes na Gestão Fiscal, dado que requer atendimento aos aspectos 

centrais da LRF e à correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, 

como disposto no parágrafo 1o da Lei Complementar nº 101/2000 (Nunes, Marcelino, & 

Silva, 2019). 

 

2.2.3 O papel dos TCE no controle externo 

Destaca-se que os TCE são instituições imprescindíveis ao exercício do controle 

externo e que exercem função central na gestão fiscal estadual, sendo compostos por 33 

tribunais independentes entre si. Além disso, embora estejam muito próximos do Poder 

Legislativo, têm autonomia e independência administrativa em relação aos demais poderes, 

pautando-se por decisões e sanções próprias (Luz, Sousa, & Guarido Filho, 2019). Nesse 

contexto, de acordo com Melo (2012), a competência sancionatória dos TCE refere-se à 

aplicação de punições por ilegalidades de contas e despesas públicas, e suas decisões possuem 

eficácia de título executivo, agindo em prol da fiscalização da execução orçamentária e do 

patrimônio público. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20101-2000?OpenDocument
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A inserção dos TCE emergiu em uma década democrática brasileira, mas que ainda, 

em sua estrutura organizacional, é marcada por uma cultura enraizada e derivada de decisões 

de uma elite patrimonialista em períodos autoritários. Estes são indícios significativos de 

vulnerabilidade da accountability horizontal, isto é, o controle entre os poderes de mesmo 

nível, e, consequentemente, gerarão fragilidade no controle externo (Lino & Aquino, 2020). 

Isso posto, é indispensável que os TC cumpram com sua legitimidade para com o controle 

externo, cabendo a esta Corte intervir, em consonância com a Lei, para que o TC atue sempre 

de acordo com os princípios impostos pelo ordenamento jurídico em relação aos da 

Administração Pública, previstos pela Constituição de 1998, em seu Art. 37. Também é 

necessário que o órgão se comporte conforme as obrigações do agente público que exerce 

funções específicas de controle externo, dispostas na Lei nº 8.443/92, performando, assim, 

com excelência suas atividades (Vieira, 2020). 

Dessa forma, no art. 86, a Lei nº 8.443/92 dispõe sobre as obrigações do servidor que 

exerce funções específicas de controle externo: 

Art. 86. I - manter, no desempenho de suas tarefas, atitude de independência, serenidade e 

imparcialidade; II - representar à chefia imediata contra os responsáveis pelos órgãos e entidades sob 

sua fiscalização, em casos de falhas e/ou irregularidades; III - propor a aplicação de multas, nos casos 

previstos no Regimento Interno; IV - guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência 

do exercício de suas funções e pertinentes aos assuntos sob sua fiscalização, utilizando-os, 

exclusivamente, para a elaboração de pareceres e relatórios destinados à chefia imediata. (Lei n. 8.443, 

1992) 

Nesse sentido, os TCE possuem um papel crucial na execução do controle externo, 

visto que apresentam a finalidade de incorporar mecanismos que visem a garantir a plena 

eficácia das ações governamentais no atendimento ao interesse público, aprimorando a 

modernização dos sistemas de fiscalização e a auditoria da utilização dos recursos públicos. 

Essa função possibilita reduzir as improbidades administrativas cometidas por gestores 

públicos (Lino & Aquino, 2017). Para tanto, destaca-se a atuação da inteligência artificial 

com capacidades técnicas para avaliar a qualidade das informações contábeis, como no caso 

do “robô fiscal” Turmalina, do TCE-PB, um dos grandes destaques do National Audit Office 

(em português, Fórum Internacional de Auditoria). Na atualidade, Fernandes et al. (2018) 

destacam que o desafio, no contexto da administração pública brasileira, tem sido pautar os 

princípios da transparência e da accountability pela gestão pública, em prol de prevenir 

práticas fraudulentas e de dotar os governos de legitimidade de exercício, alinhada às 

condições necessárias à efetividade do Estado Democrático de Direito.  

Sendo assim, como forma de controlar os atos administrativos e de responsabilizar os 

agentes públicos por suas discricionariedades, as diretrizes orçamentárias são controlas pelos 

TCE. Por isso, estes órgãos de controle têm optado pela realização de uma fiscalização mais 

eficaz, não apenas abrangendo o controle dos procedimentos, mas também enfocando o 

desempenho e a eficiência da gestão pública. Tendo em vista que, diante dos modelos de 

Administração Pública incorporados ao meio social, o controle passou a se afastar de uma 

gestão patrimonialista com a presença de irregularidades para uma gestão pública burocrática 

e, posteriormente, gerencial, as duas últimas focaram resultados, normatizações e 

profissionalização da Administração Pública (Oliveira, 2021). 

 

3. ASPECTOS METODOLÓGICOS 
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Nesta seção, serão apresentados os procedimentos metodológicos que foram utilizados 

para a realização da pesquisa. Tais aspectos foram divididos em três segmentos: i) tipo de 

dados, ii) coleta de dados e iii) interpretação dos dados. 

 

3.1 Tipos de dados 

A amostra inicial foi composta por nove Tribunais dos seguintes estados: Bahia, 

Pernambuco, Rio Grande do Norte, Paraíba, Alagoas, Ceará, Piauí e Sergipe. O tamanho final 

da amostra foi de oito órgãos, uma vez que o TCE de Alagoas não divulga as informações 

necessárias para a pesquisa. Foram utilizados os seguintes dados secundários: planejamento 

estratégico vigente do órgão, demonstrativo operacional de atuação no último exercício fiscal, 

organograma e guia de apresentação dos tribunais. 

 

3.2 Coleta de dados 

Os dados foram coletados no período de maio a junho de 2021, por meio das páginas 

oficiais dos Tribunais. Pesquisou-se, nos sites de busca, pelo nome do órgão, e, 

posteriormente, foi efetuado o download dos documentos necessários para a realização do 

estudo. Dos nove TCE pesquisados que compõem a Região Nordeste, somente um, o de 

Alagoas, não dispunha (até o mês de junho) dos dados essenciais para este trabalho. 

Estabeleceu-se contato com o órgão por outros meios de comunicação — e-mail, ouvidoria, 

WhatsApp —, mas os pesquisadores não obtiveram resposta. Consequentemente, tal TCE não 

pôde ser investigado. 

 

3.3 Interpretação dos dados 

Após a coleta dos dados, foi realizada sua tabulação com o auxílio do software Excel. 

Foram elaboradas duas planilhas: uma com as ações realizadas pelos TC que foram 

direcionadas ao auxílio do controle externo — e que estavam registradas no planejamento 

estratégico dos órgãos —, e outra com informações descritivas de cada Tribunal — dotação 

orçamentária, número de jurisdicionados, entre outros. Posteriormente, utilizou-se, como 

parâmetro para análise, o Plano de Gerenciamento de Benefícios (PGB), descrito no Guia 

PMBOK (2017), em que são detalhadas as dimensões dispostas na Figura 2: 

Figura 2 – Plano de Gerenciamento de Benefícios 

 

Fonte: adaptada do Guia PMBOK (2017) 
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No comparativo com os TC, foram identificadas quatro dimensões que contemplam o 

PGB descrito no PMBOK, conforme demonstrado abaixo, na Figura 3: 

Figura 3 – Plano de Gerenciamento de Benefícios Identificado nos TC 

 

Fonte: elaborada pelos autores (2021) 

Quanto aos benefícios desejados, no planejamento estratégico, são descritos os efeitos 

que as ações voltadas para o controle externos dos TC almejam. As métricas/indicadores 

dizem respeito às formas de mensuração das atividades direcionadas ao controle externo dos 

TC. O alinhamento estratégico, por sua vez, acontece quando o planejamento estratégico dos 

TC contempla as realizações canalizadas para o controle externo. Na Figura 3, vê-se, também 

o proprietário dos benefícios, que é considerado o contribuinte, pois os TC existem a partir de 

dotação orçamentária dos governos estaduais, ou seja, os recursos do contribuinte. 

 

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Nesta seção, serão apresentadas a discussão dos resultados e as interpretações dos 

dados por meio da seguinte subdivisão: i) análise descritiva dos dados e ii) análise de 

conteúdo dos dados. A análise descritiva refere-se à fase inicial desta investigação, que 

consistiu em estruturar, organizar e interpretar os aspectos relevantes de um conjunto de 

elementos observados nos TC e em comparar particularidades entre os componentes da 

amostra. Já a análise de conteúdo examinou, sob a ótica da gestão de benefícios em projetos, 

cada planejamento estratégico dos Tribunais, investigando, dessa forma, a existência de ações 

voltadas ao auxílio do controle externo. 

 

4.1 Análise descritiva 

Tabela 1 – Valor, em 2020, do repasse orçamentário por número de colaboradores nos TCE da região Nordeste 

TCE 
Orçamento do 

Tribunal 

Orç. por 

funcionário 

(R$) 

Ranking  

por 

funcionário 

Nº de vezes o 

menor valor 

Peso no Orçam. 

(%) 

Ranking no 

peso orçam.  

BA 375.878.188,00   698.658,34  1º 3,24 0,0051 8º 

CE 210.284.063,00   242.262,75  6º 1,12 0,0071 7º 

MA 153.824.000,00   253.834,98  5º 1,18 0,0077 6º 

PB 145.292.152,45   326.499,22  3º 1,51 0,0122 2º 

PE 435.691.646,36   393.578,72  2º 1,82 0,0106 3º 

PI 131.269.690,00   225.937,50  7º 1,05 0,0082 5º 
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RN 94.154.000,00   215.949,54  8º 1,00 0,0092 4º 

SE 145.238.128,00   264.069,32  4º 1,22 0,0146 1º 

Fonte: elaborada pelos autores (2021) 

Percebe-se, na Tabela 1, que a Bahia tem o TCE mais caro entre as Unidades 

Federativas pesquisadas, assim como tem o maior por funcionário, mesmo sendo o 8º em 

termos de peso no orçamento estadual. Seu custo por funcionário é 3,24 vezes maior que o do 

Rio Grande do Norte, que tem menor orçamento total e por funcionário. Já o TCE de Sergipe 

pesa mais no orçamento estadual, mas é o quarto por funcionário. Ainda, o de Piauí tem o 

segundo menor orçamento total e por funcionários e não está entre os mais custosos ao 

orçamento estadual, ocupando um lugar intermediário, o 5º. 

Gráfico 1 – Relação entre orçamento por funcionários e peso do TCE no orçamento do estado 

 

Fonte: elaborado pelos autores (2021) 

O Gráfico 1 demonstra a associação entre o ranking do orçamento por funcionário e o 

ranking que o orçamento do tribunal tem no do estado. Pode-se ver que os pontos não 

mostram uma relação clara entre as grandezas, o que indica não haver analogia entre elas. Isso 

pode ser confirmado pela linha de tendência, cujo coeficiente de determinação é de apenas 

0,06%, implicando uma correlação baixa de apenas 0,024 entre as variáveis, numa escala que 

vai de -1 a +1. Ou seja, o peso que os Tribunais têm no orçamento de cada estado tem 

pouquíssima relação com o custo por funcionários de cada um deles. Em outras palavras, o 

número de funcionários pode ser importante no orçamento do Tribunal, mas não no 

orçamento estadual. 

Tabela 2 – Portfólios de projetos registrados pelos TCE da Região Nordeste em 2020 

TCE 

Número de 

projetos 

apresentados 

Proj. p/ 100 func. 
Ranking 

por funcionário 

Proj. p/ 

R$ 100 milhões 

Ranking por 

valor orçado 

BA 1 0,186 4º 0,2660 4º 

CE 5 0,576 1º 2,3777 2º 

MA 0 0,000  -- 0,0000  -- 

PB 0 0,000  -- 0,0000  -- 

PE 0 0,000  -- 0,0000  -- 

PI 13 2,238 2º 9,9033 1º 

RN 1 0,229 3º 1,0621 3º 
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SE 0 0,000  -- 0,0000  -- 

Fonte: elaborada pelos autores (2021) 

Vê-se, na Tabela 2, que quatro Tribunais não registraram a existência de portfólio de 

projetos (Maranhão, Pernambuco, Paraíba e Sergipe). Este último, como já visto, teve o 

Tribunal com o maior peso dentre os Tribunais no orçamento de seu respectivo estado. Já o 

Piauí, cujo TC está entre os mais econômicos em termos de orçamento total e de número de 

colaboradores, além de ser o 5º no peso sobre o orçamento, foi o que mais apresentou 

portfólios de projetos (13) dentre os Tribunais. Essa quantidade o coloca como o Tribunal 

mais produtivo nesse aspecto. Isso significa que esse órgão foi capaz de apresentar 2,24 

projetos a cada 100 funcionários, ou, aproximadamente, 10 projetos a cada R$ 100 milhões 

destinados à instituição. 

Por sua vez, o Rio Grande do Norte, que teve o menor orçamento tanto total quanto 

por funcionário, obteve 0,23 projetos a cada 100 funcionários, e 1,06 projetos a cada R$ 100 

milhões em valores orçamentários, não figurando, por isso, entre os menos produtivos nesse 

quesito. A Bahia, que teve o maior orçamento total, não se saiu melhor que o Rio Grande do 

Norte quanto ao número de projeto, 0,19, e, a cada R$100 milhões, 0,27. Isso mostra que não 

é o tamanho do orçamento ou o gasto por funcionário de cada TCE que determina quantos 

projetos são apresentados. 

 

4.2 Análise de conteúdo 

Quanto ao TCE de Pernambuco (TCE/PE), os pesquisadores identificaram dois 

objetivos relacionados ao controle externo e registrados no mapa estratégico da instituição: i) 

aumentar a efetividade das ações de controle externos; e ii) aumentar a agilidade no processo 

do controle externo. As iniciativas para o alcance dos objetivos acima citados também estão 

descritas no documento, assim como os indicadores de acompanhamento, mas, no tocante às 

ações institucionais, não existe nenhum registro. O plano investigado tem vigência de 2020 a 

2025. 

Constatou-se também que o TCE do Maranhão (TCE/MA) tem dois objetivos 

associados ao controle externo e compilados no mapa estratégico do órgão: i) assegurar a 

efetividade das ações do controle externo; e ii) assegurar a tempestividade das ações de 

controle. As iniciativas para o alcance desses objetivos também estão descritas no documento, 

bem como os indicadores de acompanhamento, mas, em relação às ações institucionais, não 

há nenhum registro. O plano investigado tem vigência de 2019 a 2027. 

Já o TCE do Ceará (TCE/CE), verificou-se, possui um objetivo conectado ao controle 

externo e catalogado no mapa estratégico do Tribunal: aperfeiçoar os métodos e processos de 

controle externo. Não foram identificadas iniciativas para o alcance desse objetivo. 

Indicadores de monitoramento foram contemplados pelo documento. Sobre as ações 

institucionais, não existe nenhum apontamento. O plano analisado tem vigência de 2021 a 

2026. 

Também se observou que o TCE da Bahia (TCE/BA) tem dois objetivos concatenados 

ao controle externo e reportados no mapa estratégico da instituição: i) incrementar a 

tempestividade nas ações de controle externo; e ii) aprimorar a qualidade das ações de 

controle externo. As iniciativas para o alcance de tais objetivos também estão descritas no 

documento, bem como os indicadores de acompanhamento. Contudo, no tocante às ações 

institucionais, não existe nenhum registro. O plano investigado tem vigência de 2019 a 2027. 
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O TCE da Paraíba (TCE/PB), por sua vez, contém três objetivos cotejados ao controle 

externo e catalogados no mapa estratégico do órgão: i) aperfeiçoar e padronizar instrumentos 

de controle e processos de trabalho; ii) intensificar o planejamento, o monitoramento e a 

avaliação das ações de controle; e iii) aperfeiçoar parcerias com os órgãos públicos e a rede de 

controle. As iniciativas para o alcance dos objetivos acima também estão descritas no 

documento. Os indicadores de acompanhamento também o estão. Com relação às ações 

institucionais, elas também estão registradas. O plano investigado tem vigência de 2016 a 

2023. 

Ainda, o TCE de Sergipe (TCE/SE) tem quatro objetivos relacionados ao controle 

externo e compreendidos pelo mapa estratégico do tribunal: i) exercer o controle externo com 

excelência e celeridade; ii) fomentar o controle social e a participação da sociedade nas ações 

de controle externo; iii) aperfeiçoar as ações de fiscalização; e iv) aprimorar e intensificar o 

uso da TI como instrumento de inovação e controle. As iniciativas para o alcance desses 

objetivos não estão descritas no plano. Os indicadores de acompanhamento estão registrados, 

assim como as ações institucionais. O plano investigado tem validade de 2020 a 2025. 

O TCE do Rio Grande do Norte (TCE/RN) possui três objetivos associados ao 

controle externo e compilados no mapa estratégico do órgão: i) aumentar a efetividade das 

ações de controle externo; ii) reduzir o tempo de análise e julgamento de processos; e iii) 

ampliar o uso e a efetividade da TI. As iniciativas para o alcance dos objetivos desse TCE 

estão descritas no documento, também o estão os indicadores de acompanhamento. Porém, no 

que diz respeito às ações institucionais, não existe nenhum registro. O plano investigado tem 

vigência de 2015 a 2021. 

Por fim, observou-se que o TCE do Piauí (TCE/PI) tem um objetivo conectado ao 

controle externo e catalogado no mapa estratégico do Tribunal: fomentar o controle social e a 

participação da sociedade nas ações do controle externo. Foram identificadas iniciativas para 

a obtenção do objetivo e os indicadores de monitoramento. Acerca das ações institucionais, 

não existe nenhum apontamento. O plano analisado tem vigência de 2020 a 2023. 

Tabela 3 – Resumo da análise de conteúdo dos Tribunais 

Tribunal Objetivos Estratégicos Ações Institucionais 

TCE/PE 2 Não 

TCE/MA 2 Não 

TCE/CE 1 Não 

TCE/BA 2 Não 

TCE/PB 3 Sim 

TCE/SE 4 Sim 

TCE/RN 3 Não 

TCE/PI 1 Não 

Fonte: elaborada pelos autores (2021) 

A análise de conteúdo realizada evidenciou, em parte, os achados de Lino e Aquino 

(2017, p. 26), sobre os quais os autores, naquele momento, afirmaram “[a]pesar de todos os 

tribunais no Brasil terem como origem comum o modelo napoleônico de corte de contas, a 

análise traz como resultado que suas configurações variam quanto à organização”. Nos 

Tribunais analisados nesta pesquisa, quanto às ações contidas no planejamento estratégico e 

direcionadas ao auxílio do controle externo, alguns pontos diferem logo na vigência dos 

planos. Determinados órgãos possuem o planejamento vigente para oito anos (TCE/BA e 

TCE/MA); outro, para sete (TCE/PB); um, para seis (TCE/RN); outros, para cinco (TCE/PE e 

TCE/CE); e um, para três (TCE/PI). No que se refere aos objetivos e aos indicadores de 
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monitoramento, todos destacaram o controle externo em seus documentos, mas se 

distinguiram na questão do registro das iniciativas e das ações institucionais. O TCE/SE não 

registrou as iniciativas como os demais, mas ele e o TCE/PB foram os únicos que 

contemplaram as ações institucionais voltadas para o controle externo. 

 

5. CONCLUSÃO 

Esta pesquisa teve como objetivo geral investigar, sob o ponto de vista da gestão de 

benefícios em projetos, a existência de ações utilizadas no auxílio do controle externo 

realizado pelos TCE da Região Nordeste. Nos meses de maio e junho de 2020, foi realizada a 

investigação, na base de dados dos Tribunais, de informações sobre a existência de ações 

direcionadas ao controle externo. Tal procedimento utilizou como referência dados 

divulgados pelas Cortes, mais precisamente o planejamento estratégico vigente. Após a 

coleta, os dados foram tabulados no Excel e analisados pelos pesquisadores.  

Quanto à investigação da execução dessas ações, também foi possível verificar, por 

meio de consulta aos mapas estratégicos das instituições, conjuntamente a uma verificação 

nos portais dos Tribunais, a existência de projetos relacionados ao controle externo e 

praticados pelos órgãos. O alcance dos objetivos desta pesquisa só foi possível com o auxílio 

de uma fundamentação teórica sobre BRM e sobre TCE. Na medida em que esses dois 

procedimentos foram realizados, o objetivo geral do estudo foi realizado com sucesso. 

Alguns achados, no decorrer da investigação, merecem ser destacados. Dos nove TCE 

analisados, somente o TCE/AL não disponibilizava das informações necessárias a este 

trabalho. Mesmo tentando contato direto com a Corte, os pesquisadores não obtiveram 

resposta, o que ocasionou a exclusão desse órgão da amostra final da pesquisa. Deduz-se, 

aqui, que essa barreira do TCE alagoano pode ser parcialmente comprovada pelo resultado do 

estudo do Instituto Transparência Brasil (2021), que apontou como os TC menos 

transparentes as Cortes dos estados do Amapá e de Alagoas, com 16,70% no índice aplicado 

na referida pesquisa. Outro aspecto a ser destacado é que o estudo de Lino e Aquino (2017) é 

comprovado, uma vez que os Tribunais, ainda que possuam o mesmo objetivo, diferem na 

forma de organização e de atuação, pois, da amostra final, quatro cortes não possuíam 

registros de portfólio de projetos (50% do total). Esses resultados enfatizam que a não 

identificação, por parte dos pesquisadores, não significa que o Tribunal não possua tal 

documento. Talvez tais iniciativas estejam registradas de outra forma pelas instituições. Além 

disso, a disparidade existente no tocante à dotação orçamentária — numa simples consulta, foi 

possível identificar Cortes que recebem quase cinco vezes menos (Rio Grande do Norte e da 

Bahia, por exemplo) — leva a crer que os Tribunais menos favorecidos enfrentam uma 

dificuldade maior no desenvolvimento do seu portfólio em relação a projetos voltados para o 

auxílio do controle externo. A Corte do Piauí registrou treze projetos, mesmo sendo o 

segundo menor orçamento (perdendo apenas para o TCE/RN). 

Como limitações da investigação, pode-se destacar a ausência de dados primários (sua 

aplicação ajudaria na interpretação do item 2 acima). Ademais, o tamanho da amostra poderia 

ser ampliado para que contemplasse todos os TCE do Brasil. Algumas variáveis também 

poderiam ser incluídas no estudo, tais como número de jurisdicionados, distinção entre 

servidores efetivos e comissionados, valores arrecadados com multas aplicadas por esses 

tribunais e a destinação dessa arrecadação. 

Como sugestões para estudos futuros, conforme já comentado, o aumento da amostra 

daria um peso maior à pesquisa e uma definição mais bem elaborada do benefício gerado 
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pelas cortes para a sociedade (uma abrangência que contemplasse a questão financeira, por 

exemplo). Não obstante as restrições destacadas, esta pesquisa contribui de forma 

significativa para o debate da Gestão Pública realizado no Brasil, uma vez que existem poucos 

estudos sobre TCE. Então, pelo grau de importância que tais Cortes possuem na sociedade, é 

cada vez mais imprescindível investigar a forma de atuação dessas instituições. Esses oito 

Tribunais, em 2020, receberam aproximadamente 1,7 bilhões de dotação orçamentária, 

recursos esses que possuem como origem a LOA de cada estado, ou seja, dinheiro do 

contribuinte. Deve-se discutir, portanto, como esses recursos são gastos cada vez mais 

intensamente, objetivando o aprimoramento da Gestão Pública brasileira. 
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